PARECER Nº 356,  DE 2004

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 794, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispensa o funcionário público estadual, responsável por pessoa portadora de deficiência, de parte da jornada de trabalho.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça. Cabe-nos no momento, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A proposição versa sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, conforme item 4 do § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual, a iniciativa de leis que versem sobre o regime jurídico dos servidores do Estado.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 794, de 2003.

a) ELI CORRÊA FILHO - Relator 

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 3/3/04

a) Baleia Rossi – Presidente

Afonso Lobato – Baleia Rossi – Alberto Turco Loco Hiar – Eli Corrêa Filho – Vanderlei  Siraque – Mauro Menuchi – José Bittencourt.

